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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : TRIUNFANTE PARANÁ ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ARTS. 932, III, E 1.021, §1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ, 
APLICADA POR ANALOGIA. ART. 1.037 E SEGUINTES DO CPC. 
PREJUDICADO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM O TEMA 1237. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. "Verificada a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do 
princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do 
CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 2.590.320/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 15/8/2024).
2. A superveniência da publicação do teor do julgado prejudica por completo o 
pedido de suspensão, uma vez que o precedente pode ser aplicado desde o seu 
julgamento.
3. A Primeira Seção, ao apreciar os Recursos Especiais n. 2065817/RJ, 2068697/RS, 
2075276/RS, 2109512/PR e 2116065/SC, sob a sistemática dos Recursos 
Repetitivos, firmou a seguinte tese (Tema 1237): Os valores de juros, calculados 
pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito 
tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados 
decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se caracterizarem como Receita 
Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS cumulativas e, por integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas.
4. Hipótese em que a decisão agravada está em consonância com o Tema 1237, o 
qual reafirmou jurisprudência já consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, e 
não há situação que importe em alteração do julgado.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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3. A Primeira Seção, ao apreciar os Recursos Especiais n. 2065817/RJ, 2068697/RS, 
2075276/RS, 2109512/PR e 2116065/SC, sob a sistemática dos Recursos 
Repetitivos, firmou a seguinte tese (Tema 1237): Os valores de juros, calculados 
pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição de indébito 
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Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
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4. Hipótese em que a decisão agravada está em consonância com o Tema 1237, o 
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5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por TRIUNFANTE PARANÁ 
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ALIMENTOS LTDA, contra decisão proferida pelo Ministro Herman Benjamin, que conheceu 

em parte do recurso da Fazenda Nacional e, nessa parte, lhe deu provimento, bem como não 

conheceu do agravo da empresa com amparo no art. 932 do Código de Processo Civil (fls. 627-

638).

Em suas razões, a agravante afirma que a petição apresentada contém impugnação 

específica dos fundamentos da decisão agravada, “ainda que de forma não exauriente e sucinta” 

(fl. 635).

Acrescenta que “ainda que, fosse inexistente a impugnação da aplicação da 

súmula 83, conforme orientação da jurisprudência do Tribunal de Justiça, a ausência de 

impugnação de parte autônoma da decisão agravada, acarreta a preclusão da matéria não 

impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ” (fl. 636).

Destaca que o recurso deve ser sobrestado ante a afetação da tese defendida no 

Recursos Especial ao rito dos recursos repetitivos.

Requer, “seja dado provimento ao presente recurso, afastando a aplicação das 

Súmulas 83 e 182 desse STJ, sobrestando o feito tal como determinado no bojo do ProAfR no 

REsp 2.065.817-RJ, até o julgamento definitivo do tema 1.237 do STJ nos termos do art. 1.036 

do CPC” (fl. 637). Alternativamente, pede o encaminhamento ao julgamento do órgão colegiado 

e o provimento de seu recurso.

O prazo para as contrarrazões transcorreu in albis (fl. 658).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não comporta conhecimento no que se refere à incidência do 

enunciado n.º 182 da Súmula do STJ.

Com efeito, ao invés de enfrentar diretamente os fundamentos do julgado, a 

agravante se limita a sustentar que rebateu os fundamentos da decisão agravada, sem demonstrar 

como isso teria ocorrido. O agravo padece do mesmo vício apresentado no apelo especial e 

mantém a decisão que não conheceu do recurso intacta.

O artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil assevera que "incumbe ao 

relator (...) III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida". Idêntica redação consta no artigo 255, 

§4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ. Ambos os dispositivos nasceram por inspiração no 

enunciado 182 da Súmula do STJ, que reza:

 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
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os fundamentos da decisão agravada.
 

O regramento supra mencionado é utilizado para o julgamento unipessoal dos 

processos que, no âmbito desta Corte, não tenham obedecido o princípio da dialeticidade.

Para o agravo interno, o Código de Processo Civil trouxe a previsão contida no 

artigo 1.021, § 1º, segundo a qual, "na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 

especificadamente os fundamentos da decisão agravada". No mesmo sentido é a dicção do artigo 

259, § 2º, do Regimento Interno do STJ.

A respeito do tema, saliente-se que, "em atenção ao princípio da dialeticidade 

recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 

suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, 

por analogia, da Súmula n. 182 do STJ." (AgInt no AREsp n. 2.067.588/SP, rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 20/8/2024)

De fato, "o princípio da dialeticidade impõe à defesa o ônus de demonstrar o 

desacerto da decisão agravada. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, em 

obediência ao princípio da dialeticidade, os recursos devem impugnar, de maneira clara, objetiva, 

específica e pormenorizada todos os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena 

de vê-los mantidos". (AgRg no HC n. 783.172/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe de 15/2/2023)

Desse modo, "verificada a ausência de impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do 

princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015". (AgInt 

no AREsp n. 2.590.320/SP, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

15/8/2024).

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDO DE SEGURANÇA. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
FERIADO LOCAL QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COVID-19.
(...)
3. Em observância ao disposto no art. 1.021, § 1º, do CPC, que reforça o 
entendimento já consolidado na Súmula n. 182 do STJ, não se conhece de 
agravo interno que não impugna os fundamentos de decisão agravada.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 28.813/DF, rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, DJe de 16/8/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
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ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se de agravo contra decisão da Presidência desta Corte que inferiu 
liminarmente os embargos de divergente ao fundamento de que "não se admite 
a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido 
apreciado o mérito do recurso especial, atraindo, por analogia, o teor da 
Súmula n. 315/STJ".
3. À luz do do disposto na Súmula 182/STJ e nos artigos 1.021, § 1º, do 
CPC/2015 e 259, § 2º, do RISTJ o recorrente impugnará especificadamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento. 
Precedentes.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.738.515/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 30/11/2021, DJe de 2/12/2021.)
 

Quanto ao pedido de sobrestamento do processo em razão da afetação do tema em 

debate ao rito dos recursos repetitivos, melhor sorte não lhe assiste.

A controvérsia correspondente ao Tema n. 1237, foi submetida a julgamento em 

20/6/2024, sendo o acórdão publicado no dia 25/6/2024. A superveniência da publicação do teor 

do julgado prejudica por completo o pedido de suspensão, uma vez que o precedente pode ser 

aplicado desde o seu julgamento.

Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CAPATAZIA. BASE DE 
CÁLCULO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. TEMA 1.014/STJ. 
SUSPENSÃO. RECURSO ESPECIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. 
REPETITIVO. DESNECESSIDADE.
1. É incabível o sobrestamento do presente agravo em recurso especial até 
o trânsito em julgado dos recursos representativos da controvérsia no 
Tema 1.014/STJ, uma vez ser assente o entendimento nesta Corte de que é 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
precedente uniformizador para que se possa aplicá-lo. Precedentes: AgInt 
na Rcl n. 39.382/RS, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado 
em 20/4/2021, DJe de 14/5/2021); AgInt no AREsp n. 1.026.324/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 
31/8/2020; e AgInt no REsp n. 1.665.605/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/8/2019, DJe de 19/8/2019.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.236.428/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)

 

No mais, assinalo que o julgado proferido sob a relatoria do Ministro Herman 

Benjamin está em consonância com o tema firmado.

Em decisão unipessoal, o então relator do feito deu parcial provimento ao recurso 

especial da Fazenda Nacional por entender que “incidem o PIS e a COFINS sobre os valores 

decorrentes da aplicação da Taxa SELIC nos depósitos judiciais e na repetição de indébito.” (fl. 

617).
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Ao examinar o Tema 1237, a Primeira Seção firmou a seguinte tese:

Os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos 
em face de repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais 
ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, 
por se caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de 
cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por 
integrarem o conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas.

 

A ementa do precedente qualificado foi redigida nestes termos:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS CALCULADOS PELA TAXA SELIC (OU 
OUTROS ÍNDICES) RECEBIDOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO, NA DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS OU NOS 
PAGAMENTOS EFETUADOS POR CLIENTES EM ATRASO. 1. Conforme 
a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do CTN, a definição 
dos efeitos tributários dos institutos de direito civil se submete à norma 
tributária. Sendo assim, quando se está a falar da percepção da verba por 
pessoas jurídicas, os juros, sejam moratórios (danos emergentes na repetição 
de indébito tributário ou lucros cessantes nas demais hipóteses como 
pagamentos de clientes em atraso), sejam remuneratórios (produto do capital 
investido ou devolução de depósitos judiciais), recebem classificação contábil 
tributária consoante a legislação em vigor que assim dispõe:
1.1. Os juros remuneratórios - categoria que abrange os juros SELIC 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais - são Receitas Financeiras 
(remuneração do capital) integrantes do Lucro Operacional, consoante o 
disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, 
portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta Operacional.
1.2. Já os juros moratórios:
1.2.1. Se recebidos em face de repetição de indébito tributário - categoria que 
abrange os juros SELIC incidentes na repetição de indébito tributário - são, 
excepcionalmente, recuperações ou devoluções de custos (indenizações a 
título de danos emergentes) integrantes da Receita Bruta Operacional, 
consoante o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e
1.2.2. Se auferidos nas demais hipóteses de inadimplemento - categoria que 
abrange os juros incidentes sobre os pagamentos efetuados por clientes em 
atraso - são Receitas Financeiras (indenizações a título de lucros cessantes) 
integrantes do Lucro Operacional, consoante o disposto no art. 17, do Decreto-
Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98, portanto integrantes do conceito 
maior de Receita Bruta Operacional.
2. Ainda que se entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n. 
4.506/64, aos juros moratórios, subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-
Lei n. 1.598/77 e do art. 9º, da Lei n. 9.718/98, que os classificaria como 
Receitas Financeiras, sendo que todas as Receitas Financeiras também 
integram o conceito maior de Receita Bruta Operacional.
3. Desta forma, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do 
valor do crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação de 
determinada taxa de juros, seja ela qual for, por força de lei ou contrato, 
atrelada ou não a correção monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente de 
ato lícito (remuneração) ou ilícito (mora) possui a natureza de Receita Bruta 
Operacional, assim ingressando na contabilidade das empresas para efeitos 
tributários. Precedente repetitivo: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013 e juízo de 
retratação julgado em em 26.04.2023.
4. Essa natureza jurídico-tributária dos juros (de mora ou remuneratórios) 
como Receita Bruta Operacional os coloca dentro da base de cálculo das 
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contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sob os regimes cumulativo (base de 
cálculo Receita Bruta Operacional ou faturamento) e não cumulativo (base de 
cálculo Receita Bruta em sentido amplo ou total).
5. A condição dos juros de mora na repetição do indébito tributário como 
verba indenizatória a título de dano emergente - Temas nsº 808 e 962 da 
Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº 
505/STJ, Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar a 
natureza jurídica de renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL, mas 
não lhes retira a natureza de Receita Bruta a qual é determinante para o 
deslinde da causa para as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.
6. Os temas sob exame já receberam inúmeros julgamentos no sentido da 
tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:
6.1. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
valores de juros recebidos em face de repetição de indébito tributário: AgInt 
no REsp. n. 2.078.075/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 2.072.441/SC, Primeira Turma, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp. n. 
2.077.970/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
09.10.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.559/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 04.09.2023; AgInt nos EDcl no REsp. n. 
1.981.418/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 28.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.949/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 26.06.2023; AgInt no REsp. n. 1.997.791/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 26.06.2023; AgInt no 
AREsp. n. 1.928.961/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
julgado em 02.05.2023; AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp n. 
1.983.647/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), julgado em 15.08.2022, dentre outros;
6.2. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
valores de juros recebidos na devolução de depósitos judiciais: AgInt no REsp. 
n. 2.081.723/RS , Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. n. 2.056.642/PR, Segunda Turma, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14.08.2023; AgInt no REsp. n. 
1.921.174/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
26.09.2022; AgInt no REsp. n. 1.967.695/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, julgado em 09.05.2022; EDcl no AgInt no REsp. n. 
1.916.374/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
20.06.2022; AgInt no REsp. n. 1.973.486/RS, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 09.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.944.055/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 08.03.2022; 
EDcl no AgInt no REsp. n. 1.920.229/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 16.11.2021; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp. n. 
1.922.734/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
22.11.2021; AgInt no REsp. n. 1.920.034/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 11.10.2021, dentre outros;
6.3. Quanto à incidência das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sobre os 
valores de juros auferidos nos pagamentos efetuados por clientes em atraso: 
AgInt no REsp. n. 2.052.035/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 21.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.053.675/PE, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 02.10.2023; AgRg no 
REsp. n. 1.260.812/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 19.04.2016; AgRg no REsp. n. 1.461.557/CE, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2014, dentre outros.
7. Tese proposta para efeito de repetitivo proveniente do julgamento conjunto 
do REsp. n. 2.065.817/RJ, REsp. n. 2.075.276/RS, REsp. n. 2.068.697/RS, 
REsp. n. 2.116.065/SC e REsp. n. 2.109.512/PR: "Os valores de juros, 
calculados pela taxa SELIC ou outros índices, recebidos em face de repetição 
de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos 
efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se 
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o 
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conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS não cumulativas".
8. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.

 

Com efeito, os argumentos da decisão agravada estão em consonância com o 

Tema 1237, que reafirmou jurisprudência já consolidada neste Superior Tribunal de Justiça. Não 

há, portanto, situação que importe em alteração do julgado.

Não há, portanto, situação que importe em alteração do julgado.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, na parte conhecida, 

nego a ele provimento.

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TRIUNFANTE PARANÁ ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVANTE : TRIUNFANTE PARANÁ ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRIUNFANTE PARANÁ ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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